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Diretor leva R$ 5 mil em caixa de remédio para secretária, é 
denunciado e acaba detido pela PM em Cacoal PÁGINA 04

STF rejeita recurso de Rondônia e mantém 
derrubada de emenda que permitia 
governador exercer cargo à distância 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
rejeitou, por unanimidade, recurso do 
Governo de Rondônia e manteve a de-
claração de inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional nº 174/2025, 
que permitia ao governador exercer 
suas funções remotamente durante au-
sências do território estadual. 

A decisão foi relatada pelo ministro 
Flávio Dino, em julgamento virtual rea-
lizado entre 23 de outubro e 3 de novem-
bro de 2026.                                                   Leia mais na  pág. 03

Decisão unânime considera inconstitucional emenda que permitia ao governador manter 
suas funções remotamente durante ausências do estado.

Assembleia suspende 
pagamentos a fornecedores 
e novas contratações até 19 
de novembro

Estudo aponta redução de até 75 dias no 
período chuvoso da Amazônia e alerta para 
impactos na pecuária, nas pastagens e na 
competitividade no mercado internacional.                                                        
                                                                       PÁGINA 04

Prefeitura entrega 
estrutura capaz de drenar 
mais de 50 mil litros de 
água da chuva por hora

Medida assinada pelo presidente interino 
Laerte Gomes busca garantir equilíbrio fi -
nanceiro e controlar despesas administra-
tivas no encerramento do exercício de 2026
                                                                       PÁGINA 02

Desmatamento ameaça 
produção agropecuária e 
exportações de carne 
bovina de Rondônia

A iniciativa amplia as alternativas utilizadas 
pelo município para melhorar o manejo das 
águas pluviais e enfrentar problemas relaci-
onados ao acúmulo de água em áreas urba-
nas.                                                                        PÁGINA 05

Comissão do Senado 
aprova auditoria 
em concessão de 
rodovia entre 
Rondônia e 
Mato Grosso
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Alero aprova R$ 16,7 milhões para 
órgãos e serviços em Rondônia

A Assembleia Legislativa de Rondô-
nia (Alero) aprovou três projetos de lei do 
Poder Executivo que autorizam a aber-
tura de créditos adicionais no orçamento 
estadual, totalizando R$ 16.755.000. As 
propostas destinam recursos à Agência 
de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril 
(Idaron), à Superintendência de Gestão 
dos Gastos Públicos Administrativos 
(Sugesp) e à Secretaria de Estado do De-
senvolvimento Econômico (Sedec), para 
regularizar aportes à Companhia Rondo-
niense de Gás (Rongás). 

A aprovação ocorreu durante sessão 
ordinária nesta terça-feira, 10 de no-
vembro de 2026. Os recursos abrangem 
despesas com servidores, manutenção 
de estruturas públicas, comunicação 
institucional e obrigações societárias do 
Estado.

Idaron receberá R$ 10 milhões 
para pagamento de servidores

O maior valor aprovado está previsto 
no Projeto de Lei 1.548/2026, que auto-
riza crédito adicional suplementar de R$ 
10 milhões para a Idaron.

O montante será utilizado no paga-
mento da remuneração de servidores 
ativos e de encargos sociais da autarquia. 
Os recursos são provenientes de superá-

incluindo conservação, manutenção pre-
dial, tecnologia da informação e atendi-
mento à população.

Rongás terá regularização 
de aportes de capital

Também foi aprovado o Projeto de Lei 
1.573/2026, que autoriza crédito adicio-
nal especial de R$ 255 mil para a Sedec. 
O recurso será destinado a aporte de ca-
pital na Companhia Rondoniense de Gás 
(Rongás), sociedade de economia mista 
da qual o Estado é acionista. Conforme 
a proposta, o valor permitirá regularizar 
aportes de capital referentes aos exercí-
cios de 2023, 2024 e 2026, atendendo a 
compromissos assumidos pelo governo 
estadual como acionista.

A medida busca assegurar o cum-
primento das obrigações societárias e 
contribuir para o equilíbrio fi nanceiro 
da companhia, que atua no setor de gás 
natural em Rondônia.

Recursos autorizados pelo Legislativo con-
templam folha de pagamento da Idaron, 
manutenção administrativa da Sugesp e 
aportes de capital à Rongás.

vit fi nanceiro apurado no exercício de 
2025.

A medida busca assegurar o cum-
primento das obrigações com pessoal e 
a continuidade das atividades de defesa 
sanitária animal e vegetal, consideradas 
fundamentais para a proteção da produ-
ção agropecuária em Rondônia.

Sugesp terá R$ 6,5 milhões para 
manutenção administrativa

O Projeto de Lei 1.580/2026 autoriza 
crédito adicional suplementar de R$ 6,5 
milhões para a Sugesp, responsável por 
atividades administrativas e estruturas 
utilizadas pelo governo estadual.

A distribuição dos recursos prevê: R$ 
3,4 milhões para manutenção adminis-
trativa da unidade; R$ 2,5 milhões para 
comunicação e transmissão de atos e 
fatos do governo; R$ 250 mil para ma-
nutenção do Palácio Rio Madeira e ane-
xos; R$ 250 mil para ações de acesso aos 
serviços de atendimento ao cidadão; R$ 
100 mil para atividades nos dez polos re-
gionais.

Segundo a justifi cativa do Executivo, 
a suplementação permitirá manter con-
tratos e serviços necessários ao funcio-
namento das unidades administrativas, 

Comissão do Senado aprova auditoria em concessão de 
rodovia entre Rondônia e Mato Grosso

A Comissão de Infraestrutura (CI) 
do Senado Federal aprovou um pedido 
de auditoria no processo de concessão 
da Rota Agro Central, projeto que pre-
vê a transferência de 887,6 quilômetros 
de rodovias federais à iniciativa privada, 
no trecho entre Vilhena, em Rondônia, 
e Cuiabá, no Mato Grosso. O leilão está 
previsto para ocorrer no dia 17 de dezem-
bro, na Bolsa de Valores de São Paulo 
(B3).

A solicitação foi apresentada pelo 
senador Jaime Bagattoli (PL-RO), que 
manifestou preocupação com os possí-
veis impactos econômicos da concessão, 
especialmente em relação à cobrança 
de pedágios. Segundo o parlamentar, a 
implantação das tarifas poderá elevar 
os custos do transporte rodoviário e, 
consequentemente, encarecer produtos 
comercializados na região Norte, afe-

tando consumidores, produtores rurais 
e empresas que dependem da malha ro-
doviária.

O trecho contemplado pela conces-
são possui importância estratégica para 
Rondônia, pois integra uma das prin-
cipais rotas utilizadas no transporte de 
mercadorias e no escoamento da produ-
ção agropecuária. A ligação entre Vilhe-
na e Cuiabá é utilizada por caminhonei-
ros e transportadoras que movimentam 
grãos, carne bovina, combustíveis e 
outros produtos essenciais ao abasteci-
mento regional. Dessa forma, eventuais 
aumentos nos custos logísticos podem 
repercutir sobre diferentes setores da 
economia estadual. 

O pedido de auditoria busca ampliar 
a fi scalização sobre o processo de conces-
são e permitir uma avaliação das condi-

ções estabelecidas para a exploração das 
rodovias. Entre os pontos de interesse 
estão os possíveis refl exos das tarifas 
sobre o transporte de cargas e a neces-
sidade de garantir que os investimentos 
previstos contribuam para melhorar a 
infraestrutura, a segurança viária e as 
condições de circulação dos usuários. A 
aprovação do requerimento, entretanto, 
não representa a suspensão automática 
do leilão.
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Medida assinada pelo presidente interino 
Laerte Gomes busca garantir equilíbrio fi -
nanceiro e controlar despesas administra-
tivas no encerramento do exercício de 2026.

Decisão unânime considera inconstituci-
onal emenda que permitia ao governador 
manter suas funções remotamente durante 
ausências do estado.

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
rejeitou, por unanimidade, recurso do 
Governo de Rondônia e manteve a de-
claração de inconstitucionalidade da 
Emenda Constitucional nº 174/2025, 
que permitia ao governador exercer suas 
funções remotamente durante ausências 
do território estadual. A decisão foi re-
latada pelo ministro Flávio Dino, em 
julgamento virtual realizado entre 23 de 
outubro e 3 de novembro de 2026.

A emenda, aprovada em junho de 

STF rejeita recurso de Rondônia e mantém derrubada de 
emenda que permitia governador exercer cargo à distância 

2025, alterava a Constituição Estadual 
para autorizar o exercício das atribui-
ções do governador por meios digitais. 
A norma também condicionava a subs-
tituição pelo vice-governador à comuni-
cação expressa do titular à Assembleia 
Legislativa ou à ocorrência de impedi-
mento legal. A alteração foi questionada 
pelo Partido Liberal (PL) e declarada in-
constitucional pelo Tribunal de Justiça 
de Rondônia (TJRO), em novembro de 
2025.

A Procuradoria-Geral do Estado re-
correu ao STF, argumentando que a 
emenda apenas modernizava a admi-
nistração pública, permitindo a conti-
nuidade das atividades governamentais 
por ferramentas digitais. O Estado sus-
tentou que a medida não eliminava as 
hipóteses legais de substituição e não 
comprometia a separação dos Poderes. 
Entretanto, os argumentos foram rejei-
tados pela Corte.

Ao analisar o recurso, Flávio Dino 
destacou que os avanços tecnológicos 
não modifi cam as regras constitucio-
nais de substituição do chefe do Execu-

por dispensa ou inexigibilidade de licita-
ção, mecanismos previstos na legislação 
para situações específi cas em que a con-
tratação pode ocorrer sem disputa entre 
fornecedores.

Apesar das limitações, o ato estabe-
lece exceções para despesas e procedi-
mentos considerados indispensáveis ao 
cumprimento de obrigações judiciais. 
Nesses casos, as determinações poderão 
ser executadas, desde que estejam en-
quadradas nas hipóteses expressamente 
autorizadas pelo documento publicado 
pela Assembleia Legislativa.

A determinação também exige que 
os setores administrativos da instituição 
reorganizem seus procedimentos inter-
nos para garantir o cumprimento das 
restrições. Durante a vigência do ato, as 
unidades responsáveis fi cam impedidas 
de iniciar processos ou encaminhar des-
pesas abrangidas pela suspensão, exceto 
nas situações autorizadas.

A medida ocorre na reta fi nal do exer-
cício fi nanceiro de 2026, período em 
que os órgãos públicos precisam acom-
panhar a execução orçamentária e or-
ganizar os compromissos assumidos. A 
suspensão temporária de determinadas 
despesas pode contribuir para o contro-
le dos desembolsos e para a adequação 
da programação fi nanceira aos recursos 
disponíveis.

Embora a Assembleia Legislativa 

A Assembleia Legislativa de Ron-
dônia (Alero) determinou a suspensão 
temporária de pagamentos a fornece-
dores, abertura de processos licitatórios 
e formalização de novos contratos ad-
ministrativos. A medida foi ofi cializada 
na terça-feira (10), por meio do Ato nº 
051/2026-LEG/ALE, publicado na edi-
ção nº 208 do Diário Ofi cial Eletrônico 
da instituição, e terá validade até 19 de 
novembro.

A decisão foi assinada pelo deputado 
estadual Laerte Gomes, que exerce inte-
rinamente a presidência da Assembleia 
Legislativa. Segundo o documento, a de-
terminação tem como fi nalidade assegu-
rar o equilíbrio orçamentário e fi nancei-
ro da Casa de Leis, além de racionalizar 
as despesas administrativas durante o 
período de vigência das restrições.

Entre as medidas estabelecidas está a 
suspensão de pagamentos relacionados 
à conversão de férias e licenças-prêmio 
de servidores em dinheiro, respeitadas 
as obrigações legais. O ato também res-
tringe a autorização e a programação de 
pagamentos a fornecedores, incluindo 
despesas decorrentes de contratos de 
fornecimento de água, energia elétrica, 
internet e encargos administrativos.

Outra determinação envolve a para-
lisação da abertura de novos processos 
licitatórios e da formalização de contra-
tações administrativas. A restrição tam-
bém alcança procedimentos realizados 

Assembleia Legislativa suspende pagamentos a 
fornecedores e novas contratações até 19 de novembro

justifi que a decisão pela necessidade 
de preservar o equilíbrio fi nanceiro e 
promover a responsabilidade na ges-
tão dos recursos públicos, o documento 
não informa o valor total das despesas 
atingidas. Também não apresenta dados 
sobre eventual insufi ciência de recursos 
em caixa ou sobre o impacto fi nanceiro 
esperado com a suspensão.

Conforme o ato publicado, as restri-
ções permanecerão em vigor até o dia 19 
de novembro de 2026. Até essa data, os 
setores administrativos deverão obser-
var as determinações estabelecidas, en-
quanto a instituição mantém o controle 
sobre a execução das despesas e os pro-
cedimentos de contratação abrangidos 
pela medida.

tivo. Segundo o ministro, a substituição 
decorre de circunstâncias previstas na 
Constituição Federal e não pode depen-
der da vontade do governador. O enten-
dimento foi acompanhado pelos demais 
integrantes do STF.

Com a decisão, permanece inválida 
a Emenda Constitucional nº 174/2025, 
mantendo-se as regras de substituição 
do governador pelo vice nos casos cons-
titucionalmente previstos. O STF consi-
derou que a norma estadual comprome-
tia as competências do vice-governador 
e contrariava os princípios republicano, 
democrático e da separação dos Pode-
res.

A decisão também reforça as atribui-
ções constitucionais do vice-governador, 
garantindo a continuidade da adminis-
tração estadual durante as ausências ou 
impedimentos do titular do Executivo. 

O entendimento impede que a subs-
tituição fi que condicionada à decisão 
pessoal do governador e assegura o 
cumprimento das normas previstas na 
Constituição Federal.



GERAL Diário de Rondônia

Estudo aponta redução de até 75 dias no período chu-
voso da Amazônia e alerta para impactos na pecuária, 
nas pastagens e na competitividade da carne rondo-
niense no mercado internacional.

Segundo denúncia, pagamento seria realizado mensal-
mente em troca da manutenção de um contrato públi-
co; prefeito determinou exoneração do diretor.

Diretor leva R$ 5 mil em caixa de remédio para secretária, 
é denunciado e acaba detido pela PM em Cacoal

O diretor do Hospi-
tal Materno Infantil de 
Cacoal, Célio Roberto 
Candil, foi detido pela 
Polícia Militar na tar-
de de terça-feira, após 
ser acusado de oferecer 
propina à secretária 
municipal de Saúde, 
Aline Barros Sulzbach. 
A ocorrência foi enca-
minhada às autorida-
des policiais depois que 
a Procuradoria-Geral 
do Município tomou 
conhecimento da de-
núncia apresentada 
pela secretária.

De acordo com o re-
lato, o diretor teria en-
tregado à titular da Se-
cretaria Municipal de 
Saúde uma caixa que 
aparentava conter me-
dicamentos. Entretan-
to, ao verifi car o con-
teúdo da embalagem, 
a secretária encontrou 
a quantia de R$ 5 mil 
em dinheiro. Segundo 
a denúncia, o valor se-
ria uma espécie de pa-
gamento irregular para 

garantir a continuida-
de de um determinado 
contrato público.

Ainda conforme as 
informações apresen-
tadas, a proposta en-
volveria o pagamento 
mensal de R$ 5 mil, 
condicionado à manu-
tenção do contrato. A 
situação levantou sus-
peitas de tentativa de 
corrupção envolvendo 
a administração pú-
blica municipal, moti-
vando o acionamento 
das autoridades para a 
adoção das providên-
cias legais cabíveis.

Após tomar co-
nhecimento do caso, a 
Procuradoria-Geral do 
Município acionou a 
Polícia Militar, que re-
alizou a detenção do di-
retor. A ocorrência pas-
sou a ser tratada pelas 
autoridades policiais, 
responsáveis por apu-
rar as circunstâncias 
da entrega do dinheiro 
e a possível existência 

de irregularidades re-
lacionadas ao contrato 
mencionado na denún-
cia.

O episódio também 
provocou uma reação 
da Prefeitura de Ca-
coal. Em nota ofi cial, 
o prefeito Tony Pablo 
afi rmou que a admi-
nistração municipal 

não compactua com 
práticas de corrupção 
e reforçou que os ser-
vidores públicos têm 
o dever de comunicar 
qualquer suspeita de 
irregularidade envol-
vendo recursos ou con-
tratos da administra-
ção.

Diante da gravi-

dade das acusações, o 
prefeito determinou 
a exoneração de Cé-
lio Roberto Candil da 
direção do Hospital 
Materno Infantil. A 
medida administrativa 
foi anunciada após a 
denúncia, enquanto os 
fatos seguem sujeitos à 
apuração pelas autori-
dades competentes. 

A defesa de Célio 
Roberto Candil foi pro-
curada pela impren-
sa, mas preferiu não 
se manifestar sobre 
as acusações. Até o 
momento das infor-
mações apresentadas, 
não havia confi rmação 
sobre eventual denún-
cia formal à Justiça ou 
decisão judicial rela-
cionada ao caso. A de-
tenção e a exoneração 
não representam, por 
si só, comprovação de 
culpa, que dependerá 
da apuração dos fatos 
e dos procedimentos 
legais.

Desmatamento ameaça produção agropecuária e exporta-
ções de carne bovina de Rondônia

Um estudo iné-
dito conduzido pelo 
instituto WRI Brasil, 
divulgado nesta quar-
ta-feira (11), revelou a 
relação entre a perda 
de vegetação nativa e a 
redução dos períodos 
chuvosos no Brasil. As 
mudanças climáticas 
ameaçam a produção 
de soja e carne bovi-
na, duas das principais 
commodities nacio-
nais.

Em Rondônia, onde 
a pecuária desempe-
nha papel importante 
na economia, os efei-
tos podem comprome-
ter a produtividade do 
rebanho, a disponibili-
dade de pastagens e as 
exportações de carne 
para o mercado inter-
nacional.

Os pesquisadores 
analisaram dados cli-
máticos entre 1993 e 
2023 e identifi caram 
uma redução de até 75 

dias na estação chuvo-
sa em trechos da Ama-
zônia e de até 45 dias 
em áreas do Cerrado. 
O levantamento tam-
bém apontou aumento 
na frequência de tem-
peraturas superiores 
a 35°C. Em Rondônia, 
períodos prolongados 
de estiagem podem 
prejudicar o cresci-
mento das pastagens, 
reduzir a oferta de 
alimento para o gado 
e elevar os custos dos 
pecuaristas com suple-
mentação alimentar e 
manutenção dos ani-
mais.

A preocupação 
também envolve o co-
mércio exterior. Em 
2025, a carne bovina 
liderou a pauta de ex-
portações de Rondô-
nia, movimentando 
a p r o x i m a d a m e n t e 
US$ 1,46 bilhão, sen-
do US$ 688,1 milhões 
destinados à China. 
Entre janeiro e abril 

de 2026, as vendas 
internacionais do pro-
duto alcançaram US$ 
498,66 milhões, dos 
quais US$ 206,43 mi-
lhões corresponderam 
ao mercado chinês. Os 
números demonstram 
a importância da pecu-
ária para a economia 
estadual e a necessi-
dade de preservar a 
capacidade produtiva 
dos frigorífi cos e for-
necedores.

Além da pecuária, 
a redução das chuvas 
pode afetar a produção 
de soja, especialmente 
nas regiões agrícolas 
do estado. A irregulari-
dade das precipitações 
interfere no desenvol-
vimento das lavouras 
e aumenta os riscos de 
perdas na produtivi-
dade. Segundo o WRI 
Brasil, a diminuição da 
cobertura vegetal com-
promete o equilíbrio 
hídrico e pode agravar 
as condições climáticas 

nas áreas produtoras. 
O instituto recomenda 
fortalecer a fi scalização 
ambiental, acelerar a 
validação do Cadas-
tro Ambiental Rural 
(CAR) e ampliar os in-
centivos à recuperação 
de áreas degradadas.

Os resultados serão 
apresentados durante 
a COP31, em Antália, 
na Turquia, e reforçam 
a necessidade de me-
didas para reduzir os 
impactos das mudan-
ças climáticas sobre o 

agronegócio. Em Ron-
dônia, a preservação 
das fl orestas, a recupe-
ração de pastagens e a 
proteção dos recursos 
hídricos são conside-
radas estratégias im-
portantes para manter 
a produtividade do 
rebanho e a competi-
tividade da carne bo-
vina no exterior. O es-
tudo, entretanto, não 
apresenta estimativas 
específi cas de perdas 
fi nanceiras ou redução 
das exportações ron-
donienses.










